
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PR()FETAS

Olicio 1 3612023/PMC/SEPLAG/DCONV
Gongonhas, 17 de Maio 2023

A Câmara Municipal de Congonhas,

Encaminhamos em anexo, cópia do Termo de Fomento N" 04/2023, que entre

si Celebram o Município de Congonhas e a Casa de Convivência Dom

Luciano ( Projeto Cata Vento ), para ciência e controle.

Atenciosamente,

Pa ola e Oliveira
o e Prestação de ContasDiretora de

Secretaria e lanejamento e Gestão

has

PROTOCOLO GERAL'1679/2023
Oata: '18/05/2023 - HoráÍlo: 15:28
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PRtrEITURA HUNIGIPAL DE CONGOÜüIAS
CIOADE DOS PROFETAS

TERMO TTE FOMET{TO N". O4l,2023

PARC€RIA QUE ENTRE SI CELfERAM O MUMCíP|o OE

co.ilcoü{HAslMG E ACitSA DECOiIVMÊNOA DOM tUCrAIrlO.

o MUNIcÍPlo Dt CONGONHAS, inscrito no CNPJ sob o ns. L6.752.446/OO0]-02, com sede na praça

Presidente Kubitschek, 
.135, Centro, Co4gonhas/MG, dorâvante denominado MUNICÍP|O (agente

público), neste ato representado por seu PÍefeito, CúUDIO ANTÔN|O DE SOUZA, portador do RG ne. M-
1.652.882 e do CPF ne 314.756.986:15 e pela Secretária Municipal de Desenvolvimento e Assistência
Sociel, LIBERTAD TAMARQUE GUERRA SOUZA; portâdora do RG MG.3.182.358 e cPF 475.855.106.59 e de
outro lado a OSC CASA DE CONVIVÊNCIA DOM LUCIANO, inscrita no CNPJ nq. 17.159:250/0001-71, com
sede na Rua Sante Catarina, 118, Bairro Cinquentenário, Corgonhas/MG, neste âto representada por sua

Presidente, Elisa Au8usta Moreira Souza e Silva, portadora do RG ne. MG 10.055.686 e do CPF ns.

041..937.446-98, doravante denominada OSC (Organização da Sociedade Civil), resolvem celebrar este
TERMO DE FOMENÍO, comfundamento na Lei Federal ne. 1jl.o19, de 31 de julho de 2.014, alterada pela
lÉi ne. 13204 de 14-de dezernbro de 2015 ê do Decrêto Municipal 6.731, dê 16 de outubro de 2018,
mediante as cláusulas e condições abaixo descritas. ,

Proce§so Administrativo ne. tO56Ll7O22

cúusurÂ PRrMErf, - Do o8rgro
1.1 O prá.nte terÍno de ÉâÉeria tem coÍno ot{eto a promoção da formação integral de crianças ê
adoleseentes entre 7 a,tr7 anos e 11 meses, em situação de vulnerabilidade social, por meio de
desenyolvirnento de serviço de proteção e fortalecimento de vínculos farniliares, não matriculadas em
escola de período integral.

cúusur.Â SEGU Í{DA - Do,ÉfsroR

2.1 - O MUNICíP|O nomêia corÍÍo gêstor do pre§ente teimo a servidora MARTANA SILVA CORDEIRO,
confonne PoRiARIA $.e PMC/12, DE 10 DE JANETRO DE 2023.

2.2 - São obÍigaçõ€s do Gestor:

| - verificar se a OSC cumpriu a obrigação de divulgar os dados da parceria celebrada com a

Administração Priblica Municipal;

ll - acompanhar e fiscalizar a exec.ução da parceria;

lll - formalizar ao seu superior ..hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam

4omprorneter as atividades ou metarda parceria e de indícios.de irregularidades na gestão dos
recursos, bern como as providências a serem.adotadas para saná-{as;

lV - emitir o relatório técnico de ínonitorarnento e ayaliação;

V - emitir parecer técnico conclusivo de aniílise da prestação de contas, levando em consideração o
tonteúdo do relatório técnico de monitoramqnto e avallação;

vt disponibilizar materiais e equipamêntos tecnológicos necessários às atividades de

pRaÇa pRE6p€,.tÉ r«rBÍrsor,Eç í:Ei - cã,tRo -c(,Icoae{Âs - ríê - cF 3c4lr{u, - rEL (!t ).!f§: {yÍ) a,3.r.íâo -
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. PREf,EITURA ]ÜUilrcIML DE CONGO{TNAS
CÍDÁI)E ÍT()S PROFETAS

| - os resultados alcançados e seus benefhios;

ll- os impactos econômicos ou sociais;

lll * o gratr de satisfaÉo do público-afuo;

lV -a possibilÍ<iade de s-ostentabilidade dàs açôes após a corrclusão do objeto_pâctuado.

2.4 - Caberá ao gestor, nos termos do Artigo 32 do Decreto Municipal 6731, de L6/7O/L8, a emissão, no
prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados do enceiramento de cada bimestre, de Relatórío Tecnico de
Monitoramento ê Avaliação da parceria celebrada, que será submetido à comissão de monitoramento e
avaliação, que o homologará.

2.4.L. O rehtório técnico de ÍnoflitoÉmento e aváliação da parceria, sem prejuízo de outros
elementos, deverá conter:

| - descrição das aüvidades, metas e indicadores_ estabelecidos;

Il - análisê das.ativHades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício
social obtido em *aião da execução do obieto até c período, com base nos indicadores
estabelecidose aprovados no plano de trabalho;

lll - informação de irregularidades apuradas, providências a serem tomadas, prazo para

solução e data de-retorno para verificaçã6 do pleno atendimento.

lV- declaração derumprimento da obrigação contida no Art. 11 da Lei L3.OL9/}OL4

2.4.2 - Na.hiDótese de o rêlató+io técnico de monitoraíEnto e avalieção evidenciar irregularldades,
tais como desvio de finalidade na aplicação dos recursos da parcerÍa, atrasos na execução das ações

e metas, descumprineirto ou inadimplênçia.da oSC em relação a obrigações pactuadas, o gestor da
parc€rie notificârá a OSC.para, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos:

| -sanarairregularidade;

ll -cumprir a obrigação;

lll - apresentar iustificatiya para a impossibilidade de saneamento da irregularidade ou

cumprimento da obrigação.

2.4.3 - O relatóriê técnico de monitoramento e Avaliação seri homologEdo pela comissão de
monitoramentg e avali€ção no pf,azo de 10 (dez) dias corridos a contar do seu recebimento.

2.4.4- Depois.de homolcgado pela comissão de moàitoramento e avaliação, o relatório técnico de
monitoramento e ávaliação deverá serencaminhado à Diretoria de Convênios para ser anexado aos
autos do respectivo processo administrátivo.

2,5 - Ca tambérnao gestora elafti+ação de parecer técnico soÊfe a pr€stação decontas, levando em
o contéú do(s) relatório(s) técnico(s) de ramento e Avaliação, sobre
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- O parecer técnico deverá, obrig?toriamente, mencionar:
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ade do cumpriÍÍlento do o.bjeto e os resultdos .alcarçados durante a execução do termo de
colaboração ou dei fomento.

2.5.1 - O parecer tecnico sobre as prestações de contas; a ser elaborado pelo gestor, levará em
consideraçãoa execução física e ss relatórios de cumprimento do objeto apresentados pela OSC.

2.5.2 - Con§ltiÉ em item do pârecer técnico sobre as pÍesteçôls de contas o resultado da pesquisa

de satisfação com os beneficiários ou justificativa para sua inexecução, nos termos do Artigo 58 da
Lei 13.019/2m4.

cúusurA TERGEÍRA - DA coMtssÂo DE MoÍúÍÍoRAMErlro E AVALnçÃo

3.1 - O MUNICíPIO nomeia para membros da Comlssãq de Monitoramento e Avaliação as servidoras
CAROLINA RABELO MAGALHÃES BRAGA, FABIANA CRISTINA VIEIRA E JÚLIA ADRIANA AVELAR SILVA,

3.2 - Este termo de parceria sérá moniiôradg e analiado mediante ós seguinies procedimentos:

a) análise do objetivo e finalidade da oferta de ensino;

b) acompaúamento Íyr€rtsal da prestaÉo dos serviços destioados aos alunos;

c) análise de relatffos dos trabalhos desenvolvidos pêlos êspecialistas e professores;

3.4 - A comissão de monitoramento e avaliação pcld€rá solicitâr assessoramento técnico de especialista
que não seja membro do colegiado para subsidiar seus tràbâlhos.

3.5 - O monitoramento e a avaliação da parceria executada com recursos de fundo serão realizados por
comissão de monitoramento e avaliação ã ser constituíde pelo conselho gestor, ouaedo for o caso.

3.6 - A comissão de monltorameílto e avaliação realilará visitas técnicâs que deverão ser circunstanciadas
em relatório de üsita técnica que será enviado à OSC para conhecimento, esclerecimento e eventlais
providências, cuja execução poderá ensejar a revisão do documento.

3,7 - Nas parceriascom vigê{rcia supeÍior a 1(um} ano, a Administrãção Pública, por.meio do gestor da

parceria e da comissão de monitoramento e avallação, realizará, sempre que possÍvel, pesquisa de
satisfação com osbeneficiários do plano de trabalho e.utilizará os resuhados como subsídio na avaliação
da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na rêorientação e no aiuste
das metas-e atividades deÍinidas.

cúUsUtA QUARTA DAs OBRIGAçÕES DOs PARCEIRO§

4.1 - São obrigaçõês do MUr!lcíPlo:

r ot recursoe Para a êx€cuçao do.objeto;
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3.3 - Nos termos do Artigo 30, §3e do Decr€to Municipal 6731, de 76{t0lt8, a comissão de
monitoramento e avaliação se reunirá mensalmente, com o intuito.de proceder à avatiação da execução
da parceria e a análise e hornologação do relatório elaborado pelo gestor.
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lll - Acompanhãr, supervisionar e avaliar.periódica.-e sistematÍcamente as ações desenvolvidas na
instituição;

lV - Emitir Relatórids) Técníeo(s) de Monitoramento e Avaliação da parceria durente a vigência do
objeto;

V - Receber e analisar as prestaçôes de contas encaminhadas pela OSC;

Vl - Elaborar elucidativo parecer conclusivo sobre a prestação de contas da OSC, a fim de atender
aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e
avaliar se houve aplicação correta dos recursos (Aít. 59 da Lei ne 13-019/14)'

Vll - Aplicar as penalidades previstas e procedçl às sançôes administrativas necessárias à exigência
da restituíção dos recursos transfefdos, constatada inadimplência em prestar contas ou execuÉo
em desacordo;

Vlll - Publicaro extrato deste instrumento no sítio eletrônico do município, conforme Arts. 10 e.38
da Lei ne L3.O§174;

lX - Notificar. a celekação deste ínsúumento à Câmara Municipal.

4.2 - São obrigações da OSC:

| - Responsabilizar-se pêla execução do projeto;

ll - Estar lêgàlmentê constitdda;

lll - Ter um cooldenador técnico pelo serviço;

lV - ôferecer instalações físicas em condiÇôes de hâbitabilidàde, higiene, salubridade e segurança;

V - Possuir licença de funcionamento expedÍda pela Vigilância Sanitária local;

Vl - ComuniaáÍ à autoridade sanitária local toda ocorrência de doenças de noüficação compulsória.

Vll - Organizar e manter atualizados e com fácil acesso, documentos que fâcilitem a fiscalização,
avaliaçáo e controíe social.

vflt - Âplicar- os recursos repassados peto MUNICíP|O exelusivamente no objeto constante na
Cláusula Primeire.

lX - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,
inclusive noque diz respeito àstdespesas de custelo, de iâvestimento e de pessoal, conÍorme o caso.

ês6.larecimeÍrtós semFir€ que, sólicitados, desde gue necessários ag

ll - Transfurir os recursos financeiros, de acordo com o Cronograma de Desembolso do P|ÁNO DE
-IRABALHO;'para a.conta bancária específicà da OSC em instituição financeira pública (Banco do
Brasil ou Caixa Econômica Federat);

PRff EITURA §UTIICIPAL DE CONGONHAS
CIDAOE DOS PROFETAS
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, PRtrEITURA EUHIGIPAL DECONGONHAS
CIDÁOE DOS PROFETAS

xl - Permitirlivre acesso do gestor, do responsável pelo Controle lnterno, dos membros da Comissão
de Monitoramento e Avaliação do MUNICÍPIO, e de auditores e fiscais do Tribunal de Contas aos
processos, aos documentos e às informaçôes referentês a este instrumento. nes instalaçôes da OSC.

Xlll - Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho em anexo, mediantê e contratação dos
profissionais e pagaÍnento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos,
se for o caso, ficando proibida a redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não.

XIV - Observar todos oscritérios de qualidade técnica,.eficiência, economicidade. prazos e os custos
previstos.

)(V - ltão praticãr desvio de firtalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no
cumprimento das.etapas, píáticas atentatórias aos príncípios fundamentais da Administração
Pública nas cootrataçõÊs e demais atos praticados oa execução da parceria e deixar de adotar as

medidas saoeadoras eveÍrtüalm€nte apontadas pelaAdministração Pública.

XVI - Comprovar a exata aplicação da parçela anteriormente repassada, na forma da legislação
aplicável, mediantg p.rocedimento de fiscalização da Administração Pública Municipal, sob penade
suspensão da transferência.

XVll - Efetuar ãs moviBEntações fiÍEnceira_s relacionadas ao$recursos do presente termo em conta
bancária específica em instituição financeira pública (Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal)

xvlll - Menter os recursos aplicados no mercado financeiro, enquânto não utilizados.

xlx - Comprovâr mensálmente e de forma integral ao final deste termo de parceria todas as metas
quanütativas e atendimentos de maneira nominal, cgnstantes do Plano de Trabalho.

xX - Manter-se adimplentecom o MUNrcÍPlo mquilo que tangeà prestação de contas de exercícios
enterior€t assim como manter a sua regularidade fiscal perante os órgãos da Administração
Munhipal, Estadual e Federal.

XXI - Efetuar o seu regigro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas Brasileiras de
contabilidade.

XXll - Enviár ao MUNICÍP|O cópia dos documentos quando houver alteração da diretoria ou do
estatuto

Xxlll - Divulgar esta parceria em seu sítio na internet caso rEntenha, e em losais visíveis de suas

sedes sgciais e de estabelecimeÍÍtos em que exerça suas ações, conforme art. 11 da Lei

| 
13,07912014, com asseguintes informações:

'"s'{**i:.SP" 
a) datr da 
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Xll - Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento deste termo de pareeria,
mantendo as cêrtidôes negatives em die, não se carecterizaí}do responsabilidade solidária ou
subsidiária do MUfüCíPlO a inadimplência da OSC pelos respectivos pagamentos, os ônus incidentes
sobre o objeto da parceria ou es danos decorrentes.de restrição à sue execução.



PREFHTURA TI,II€IPàL DE CONGOilTIAS
CI.DÁÓE TT(}S PRÔFETAS

b) identificação do instrumento;

- d) nomeda OSC;

e) ne.do el{Pj:da osc.

fl descrÍção do objeto da parceria;

g) valortotal da parceria e valores liberados; quando for o caso;

h) situação da prestação de contâs da parctria, devendo informar a data prevista para a sua
apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo para a sua análise e o resultado
conclusivo;

i) guando vinculâdos à execução do obieto e pagos com recursoi da parceria, o valor total da
remuneração da equipe de,rabalho, as funções que seus integrantes desempenham e a
remuneração prevista para o respectivo êxercício;

xXlV . assegrrror e destaeor, obrigotoriomente, o porticipaçãa do MUN\CíP\O em toda e quolquer
oção, promocionol ou.tfro, relocionodo com o execuçõo do.gbjeto descríto no presente Tetmo de
Fomento e, obedecido o modelo-podrõo eStobelecido pela PREFEITURA DE CONoONHAS, cotocor
o morca do MIJN\CIPTO DE CON6,ONHAS oos plocos, painéls e oatdoors de identifrcoção das otnos
e projetos custeodos, no todo ou em porte, com os rccursos deste Termo de Fomento, no mesmo
tomanho e locolizoçõo do nome do PREFEIÍURA DE CONGONHAS 

" 
em destoque em reloçõo o

quatquer outÍo mcrr?a que venho ser oplicado. A arte dweú ser previomente oprovodo pelo
secretorio Manicipol de Govemo - Assessorio de Comunícoção tnstitucionol.

cúusuÁ qJÉrrA - Do mGrME ruRíBco Dt ?EssoAr

5.1 - Não sé estabelecerá nenhum vínculo de natureza iurídico/trabalhista, de qualquer espécie, entre o
MUNICÍPIO e a eguipe que a OSC contratar para a execução do projeto ou atividade constante deste

instrumento, se for o caso.

CúUST'IÁ SEXTA - DO REPASSE

6.1 - Para a execução das atividades previstas nesê termo de parceria, no presente exercício, o
MUNICíP|O transferirá à OSC,.de acordo com o Cronograma de Desembolso do Plano de Trabalho, o valor
de R$249.540,00 (duzentos e quarenta e nove mil, quinhentos e qriarenta reais) em parcela única

estabelecida no Plano de Tr:abalho.

CI.ÁUSULA SÉNMA-,DA MAIIT'TENçÃO DA RE€UIARIDÂDE FISCÂL PARA TIBERAçÃO DAS PARCELAS

7.1 - Como o cronograma de Desembolso do Plano de Trabalho d€ste termo de parceria prevê mais de
uma parcela de repasse de recursos, a ose deverá, para rêcsbimento de cada parcela, manter em dia a

sua regularidade flsca[{as certidões ebairo especificadãs):

| - ceriidôes a!6ativãs-ou.positivas com êf€ito nêêitivo, dêvidsmente etualizadas:

ú -'::ií:' , :', fr,,
- cEP 3..r8{o - rElj Grl rrsr.rm ÍXfx, çs$ szrr 1214 -

c) identificação do órgão MUNICíPlo;



a)

b)

c)

d)

e)

PREFEIruRA IIIUMGIPAL DE CONGONHAS

. C1DÁOE T'GS PROFETAS

Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relatiwsaos Tributos Federais e à.DÍvida Ativa da

Uáião;
Certidão Negativa de Débitos Estadual ou.declaração de que a OSC não possui inscrição
eíaduel;
Certificado de.Regularidade do FGTS;

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Certidão Negativa Municipal.

ll - ã OSC de\rérá apresênter a prestação dê contas da(s) paràela(s) anterior(es).

7.2 - Quando as certidões, de que tÍata o inciso l, não estiverem dlsponíveis eletronicamente, a OSC sera
notificada para regularizar a situação e apresentar a respectiva certidão para liberação da percela prevista
no Cronograma de Desembolso.

7.3 . A análise da prestação de contas de que trate o incjso ll nâo compromete a liberação das parcelas

de recursos subsequentes.

cúusurA oravA - DÀDorAçÃo onçrú'euTrnri

8.2 - Se a vigência deste.termo de parcêria ultrapassar o exercício financeiro, os créditos para cobertura
das parcelas a serem transferidos êm exercíeios Íuturos serão indicados em teímo de apostilamênto, caso
o valor total não tenha sido'empenhado no'pre59nte exercício-

cúusurA NoírlA - D^Ír,pvrMErrÂçÃo urs REcunso6

9.1 - Os recursos serão dêpositados em coRta coffente da OSC em instituição financeira pública - Banco

do Brasil ou Caixa Econômica Federal, específica para o objeto ê isenta de târifa bancária.

9.2 - Os recursos, enquanto não empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados no
mercado financeiro.

9.3 - Os rendimentos serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de
prestação de contãs Êxigidâs para os r€cursos trânsferidos.

9.4 - Os. pagamentos deverão ser efetuados somente por transferência direta ao fornecedor (DOC, TED) -

transferência eletrônica sujeita à idêntitcáção do.beneficiárirc - pessoa Íísica ou jurídica, inclusive dos
empregados, vedado usar cheques para saque ou quaisquer pagamentos-

cúusur-A DÉcrMr\ - DA REsrrrurçÃo Dos REcuRsos

10.1 -A OSC coinprometê:se a r€stituir o valor repassado, atualizado monetaÍiamente desde a data do
PIO (conta corrênte
seEüntes casos:

8.1 - Os recursos fhanceiros do MUNICíP|O a serem rêpassados à OSC correrão à conta da seguinte
classificação orçamentária: Ficta:427. Ó,gáo:13. Unídade: 05.:Função: 08. Subfunção: 243. Programa:
0O18. Atividade: 0.074 - Parcerias com Entidades - Crianças e Adohscentes. 3.3.50.41 - Contribuições.
Fonte:1500.

6446-2da

PÍêfeito Municipal



PREf ETÍI'RA MI.IÍ{IGIPAL DE GONGON}I,AS
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b) falta de apresentação de prestaçã9 rle contas,no prazo exigido;

c) uülização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no presente instrumento, ainda que
em caráter de emergência.

10.2 - No valor a restituir incluern-se os rendimentos de aplieção no mercado financeiro referente ao
período compreendido entre a libenção do recurso e sua utilização, quando não for comprovado o seu

emprego na comecução do objeto, ainda que não tefiha sido feita aplicação.

cúusuua oÉctmA.fRrMElRA - DA pRETAçÃo oE coitrÀs

11.1 A prestação de contas apresentada pela organizáção da sociedade civil deverá conter elementos que
permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme
pactuado, com a descrição pormenorizada das atiVidades realizadas e a comprovação do alcance das
mêtâs e dos rêsultados êspÊrâdos, até o período de que trata â prestâção dê conta§.

11.2 Serão glosados valores relacionados a,ryretas e çesultados descumpridos sem justificativa suficiente.

11.3 Os dados financeirios serão analisados com o intuito de estabelêcêÍ o nexo de causalidade entre a

receita e a desp€sa realizada,a sua conformidadê eo cumpdmento das normas pertinentes.

11.4 A pÍfftação de contas Éêlativa à execução do termo de parceria dar.-se-á mediante a análise dos
documentos previstos noplano de trabalho, além dos seguintes relatórios:

| - relatório de execução do objeto, elat»Íado pela organização da sociedade civil, contendo as

atividades ou projetos desenvolüdos. para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas
propostas com os resultados alcançados;

ll - ÍelatoÍio de execução fiíanceira do termo ar€.fornerito. com a descrição das despesas e receitas
efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de
descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.

OBS.: Â prestação de contas financeira será analisada por um analista da Secretaria de

Planejamento e Gestão - SEPLAG.

11.4.1 A administração pública,.por meio.da Diretoria de Convênios e prêstação de contas,
deverá -considerar ainda em sua análise os seguintes relatórios elaborados inteínamente,
quando houven

I - rclatório de visita técnica in hco êventualmente realizada durante a execução da
pa rceria;

sí::l*ff#u'lt 
'i" ',,n 

r'r

:4-2
lebrada.

O gestor emitirá parecer técnico de análise de prestação de conras da parceria

PRÂçAPRESTDENIE KUEíTSCIIEX. r35,-M - ÍEL: {31) 3ajl :1 {31) 12.o -

It - relatórlo técnko de monitoramento e evaliação, elaborado pelo gestor e
thomologado pela comissão de monitorarn€nto e avaliação designada, sobre a

conformidade do csmprimefito do objeto e os resultados alcançados durante a

execuÉo do teÍrno de colaboração ou de fom.ento.
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11.4.3 Í{o caso de prestação de contes única, o gestor emitirá parecer técnico conclusivo
para fins de avaliação do cumprimento do objeto.

11.5 - PaÍa fins de avaliação quanto à eficáeia.e efetividade das ações em execução ou qr.re já foram
realizadas, os pareceres técnicos de que trata este artigo deverão, obrigatoríamente, mencionar:

l - os resültãdosjá alcançados e seus benefÍcios;

ll - os impactos econômicos ou sociais;

lll - o grau de satisfação do púbtico-alvo;

lV - a possibilidadê de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

11.6 - A presteção dê contes do recurso repassado à OSC ocorrerá de forma parcial, denominada
"prestação de contas parcial"; até 30 dias apó! o recebimemo de cada parcela.

11.7 - A prestação de contas parcial será feita quando a liberação dos recursos ocoÍrer em 3 (três) ou mais
parcel+., hipótêse em qug a terceira parcela ficará condicionada à apresentação da prestação de contas
parcial referente à primeira parcela liberada e assim sucessivamente.

11.8 - A apr€sentagão das prr*taçôes de contas parciais seé acompanhada dos seguintes documentos:

| - ofício de encaminhamento endereçado aos técnicos analistas de prestações de contas, constando
o ne. do termo e a iàentificação da parcela (e se é prestação de contas do total da parcela ou de
parte);

ll - se a OSc entregar documentos para sanar p€ndências d; prestação de contas já apresentada,
dêverá, âinda, fazer documento informãndo ô nE. do ofÍcio do técnico analista de prestações de

contas correspondente;

lll - certidões Íregativas ou positívas com efeito negativo, em original ou cópia autenticada por
servidor, devidamente atualizadas (deverá ser apresentada nora certidão somente se a

apresentada anteriorménte estiver vencida):

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Fêderais e à Dívida

Ativa da União;

b) Certificado de Regularidade do FGTS; '

c) certidão Negativa de Débitos.Trabalhistas - CNDT;

d) Certidão NeFti\râ Municipal;

lV - Relatório de Execução do objeto, assihado peúc seu representante legal, que conterá:

Ín *t
*nooi ;:.t

ü

I

k^*mE4
,S.l;§

) as ações desenvolvidas Pa ra o cumprimento do objeto;
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b) a demonstração do alcance das metâs referentes.ao período de gue trate a prestação de
contái, apresentando um comparativo de metas propostas com os resultados.alcançados;

c) documentos de comprovação.do cumprimento do objeto e realização das ações, como
. fichas de inscriçãq listas de presença; fotos e.vídeos, ou outros, conforme o caso, devendo o

eventual cumprimento parcial ser devidamente justifi cado;

V - Relatório de Atendimento;

Vl - Relatório dê Execução Físico-financeira;

Vll - Execuçáo da Receita e Despesa;

Vlll - Rêlâção de Pagamentos efetuados;

' X - Conciliação Barrcária;

X- Relação-de. Bens (quando for o caso).

Xl - 3 (três) orçamentos para seleção do menor preço.na aqui§ção dos materiais e contratação dos
sêyviços- Deverãoser observadas as seguintes orientaçôes:

a) a entidade deverá adquirir os prqdutos e/ou contratar os serviços pelo menor preço de
cada item, ou seja, se os produtos/serviços forem adquiridos/contratados mediante a

menor proposta global, será cobrada a diferença de valores de cada item, se houver;
b) na cotação não deverá constar marcas;
c) a . entidade elaborará o cedido de orçameato contendo a especificação do

produto/serviço e a quenüdad€ e o entregará às empresas/profissionais, que o

.-devolverão carimbâdo e assinad!. No orçamento fomecido por pessoa físlca deverá
constar o n§. do dôcúmento de idenüdade e do CPF; 

'

d) cotaçôes Íeitas tior intemet serão aceitas somente no caso da impossibilidade de
fornecimento pelas outras empÍesas, comprovada nos orçamentos. Nesse caso, é

obrigatório constar o nome da empresa, não sendo aceitos orçamentos de sites d€ busca;

e) O cumprimento da exigência se dará apenas se forem apresentados no mínimo 3
. oÍçamentos válido_s, ou seja, documentos ern que constem os valores de cada item. Não

será aceito orçainento no qual conste que a eÍnpresa não possui detêrminado(s) item(ns).
Ness€ caso, deverá ser devolvido à conta do termo o valor total utilizado na aquisição do
item;

f) não serão aceitos orçêmentos posteriormente à prestação de contas; situação em que
.resultarána obrigãção de devolução.à conta do termo do valor total utilizado na aquisição
do(s) item(ns);

g) se no Plano de Trabalho constar a prestação de serviço de profissionais de nÍvel técnico,
a contratação deverá ser precedida de 3 cotaçôes

'

Xll j extratos da conta bancária e da aplicação financeira de todo o período de execução do termo,
até a última movimentação;

- -.-. :...r.:l
. ou seja, dêsde o recebimento da primeira parci,la

I
I

*.-S tg Wryihs de depósito na conta específica;
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XIV - relação do nome dos representantes da.entidade: diretoria, conselho íscal, etc., se houver
alteração na relação .iá apresentada pÍeviamente;

xV - contrato ou.outro terrno que for cêlebrado coÍn.os profissionais que trabalharão no projeto,
constendo a iÍr€xistência de vínculo entre eles e o MUNTCÍPIO, bem como de que este não se
responsabiliza pelos encargôs patrirnoniais, sociais, trabalhistas e previdenciários;

XVI - na contratação dos profissionais, além dos orçamentos, dwerão ser apresentados diplomas
que comprovem a especificação na área em questiio;

execução do objeto, Nesse

XVll - declaração de que não há servidor municipal dos Poderes Executivo ou Legislativo recebendo
recursos do termo, conforme vedação constante do inciso ll do Art. 45 da Lei 13.019/2014, alterada
pela Lei 13.204/2015 (esta declaração deveÉ ser encaminhada apenas na primeira prestação de
contas);

XVlll - na hipotese de aquisição de bem com os recursos recebidos, prova do respectivo registro
contábil e patrimonial;

XlX - declaração do representmte legal acerca da r-egular quitação dos encargos e direitos
trabalhistas, quando a parceria envolver gastos compessoal;

)ü - declaraçãodo repr€Éênte legatacerca da realização das'despesas da parceria em conformidade
com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade; eficiência, motivaÉo e
interesse público;

XXI - fotografiã do bem adquirido, produzido ou que tenha sido submetido a manutenção;

XXll . outros documentos que s€ fizerem necessários à adequada prestação de contas, a critério do
servidor ou setor responsável.

11.8.1 - Os documêntos relâcionados.nesta cláusula deúem ser totalmente preenchidos e assiriados
por quem os pieencheu e pelo.rêpresentante da entidade.

11.8.2 - 0s formulários relacionados nesta cláusula serão enviados por e-mail determinado pela

entidade.

11.9 - Todos os dosumentos de prestação de contas referidos nesta cláusula devem ser apresentados
em via original (que será devolvida à entidade) e em cópia legível. Não serão eceitas folhas fracionadas.

11.10-As prestações de contas e as respostas a pendências especificadas em ofícios deverão ser
entrêgues diretâmente aos técnícos enalistas de prestações de contas.

11-11 - As despesas'5erão cgÍnprovadâs mediant€ documentos fiscais, nos quais deverá constâr o ne- do
termo, devendo ser emitidos com clareza e sem Esuras, na forma da legislação e em nome da osc.

envolvido na parceria.

. -, g\,nicl9lo úi;,M,;;&,'
r contas surge no momento da liberação de recurso
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11.12 - A análise de prestação de contas não impede que a administração pública promova a instauração
de tomada de contas especial antes do termino da parceria, ante evidências de irregularidades na



PREfEITRA EUNICIPAL DE CONGONHAS
CIOADE DOS PROFETAS

11.13 - Autorizadâ a .iÍüegração ao patrimônio da OSC dos bens remanescentes que tenham sido
adquiridos, produzidos ou transformados em decoÍrência da execução deste termo, a entidade deverá
enviar, junto à prestação de contas, prova do retistro contábil e paüimonial do bem. .

11.14 - A inadimplência ou iregularidade na pr€stação de contas inabilitará a OSC a que a parceria seja
prorrogada, a participarde novas parcerias ou acordos com a Administração Municipal.

ll - financeiro: quentq à correta e regular aplicação dos recursos financeiros, nos termos da
legishção que rege a administração pública.

11.16 A partirda data do.recebimênto da prestação de contâs,percial, o MUNICÍPIO, terá o prazo máximo
de 45 (quarenta e cinco)dias para análise, podendo ser prorrogado por igual período.

11.17 - Após a execução da última parcela, será apresentada a prestação de contas do total dos recursos
recebidos,.ou seja, a prestação de contâs final. Deverão seÍ apresentados os formulários: Retatório de

Execução Físico-financeira, Execuçãó da Rec€ita e Despesa, Conciliação Bancária, o RelatórÍo de

Cumprimento do Objeto;comprovante de recolhimento do saldo de recursos, se houver, Relação de Bens,

se hower.

11.17.1 - A presfação'de contas final será apresentada ao MUNrcÍPlO até 30 (trinta) dias após a data
final da vigência deste termo, ou conclusão do obieto, ou, igualmente, até 30 {trinta) dias após a

dàta de sua denúncia ou rescisão.

11.17.2 j A paÍtir da data do recebimento da prestação de contas final, o MUNICÍP|O, com base no

disposto nos $arágrafôs âcima, terá o gra?o máximo de até 150 (cento e cinquenta) dias para

análise.

71,7'1 .3 - O pftzo para apreciar a prestação de contas final poderá ser prorrogado por ate 30 (trinta)
dias, desde que deúdamente justificado.

1X.17.4 - O transcurso do prazo definido anteriortnente e de sua eventual prorrogação, sem que as

contas tenham sido apreciadas:

a) não impede que a OSC participe de outros châmementos púbticos e.elebre novas

parcêrias;

b) não sigÍrifica impossibitidade d€ sua apreciação em data posterior ou vedação a que sê

adotem medidas saneadora3, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido
causados aos cofres públicos.

pa exclusiva da
prepostos, não
o final do prazo

11.15. A prestação de contas será analisada e avaliada pelo MUNICíP|0 sob dok aspectos, em especial:

I - técnico: quanto à execução fisica, cuinprimento do Plano de Trabalho e aüngimento das metas
dê êxecução do objeto, podendo o MUNICíP|O veler-se de relatórios ou laudos de diligências,
inspeções ou vistorias e tambem de informações obüdas de pessoas beneficiadas, bem como de
autoridad€s públicas ou outras entidades;

',--'t':

Administraçãó Públicp Municipal,
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e a date em quê foi emitida a manifestação csnclusiva pela Administração Pública Municipal, sem
prejuízo da atualização monetária pela Unidade Flscal do município de Congonhes.

11.18 - Estardo a prestação de contas em dêsconforr'nidade com as normas deste termo, será emitido
ofício à entídade coÍn prazo pera saneamento das irregularidades.

11.19 - A aprovâção da pr.estação de contas será co.municada formalmente à entidade no prazo de 30
(trinta) dias após a homologação.

11.20 - Os dÕcumentoi referidos nêsta cráusule serão mantidos em arquivo em boa ordem, no próprio
local em que forem contabilizados, à disposição do MUNrcíPlO ou do Tribunal de Contas, pelo prazo de
10 (dez) anos, contados do dia subsequente ao da prestação de contas final. Na hipótese de a OSC utilizar
serviços de contabilidade de terceiros, a documentação deverá ficar arquivada nas dependências da OSC.

11.21 - Na hipótêse dê.inexêcução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a administração
pública podená, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essênciais à populeção, por ato
próprio e independentemente de autorizaçâo judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas
ou atividades pactuadas:

| - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que

tenhe sido a modalidade ou ítulo que concedeu direitos de uso de tais bens;

ll- assumir a responsabilidade pela execuçã-o do restante do objeto previsto no plano de trabalho,
no caso de pãralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na

prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade civil até o momento em
que a administração assumiu essas responsabilidades.

11.22 - As situações previstâs devem serromunicadas pelo gestor ao administrador público.

CúUSUTA DÉGMA SEGUÍ{DA- DA uGÊÍ{CIA

12.1 - Este instrurnento tem vigência de 15 (quinze) meses da deta de sua assinatura, podendo ser
prorrogada, de acordo com o interesse das partes.

12.2 - O MUNICÍP|O pÍorrogará de ofício a vigência deste termo se houver atraso na liberação dos

recursos, limitada tal prorrogação ao exato período do etraso verificado.

cúusulÀ DÉqMA rE{cElRA- DAs vEDAçÕÊs

13.1 - Fica vêdado à OSc:

a) a redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não;

b) utilizar os rêcuÍsos pâftr pagamehto de despesas não compâtíve'E com o objeto deste termo;

c) transfeiir recursos da conta correEte específica para outras contas bancárias;

I -,^* nygslBt't"r recursos

*t*ff19, deixar de aprir,"

da conta'espe

r os recursos;

cífica para outras finalidades com posterior ressarcimento;
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f) pagar, a qualquer tÍtulo, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo
nas hipóteses prêvistas em lêi específica e na lei de diretizes orçamentárias;

CúUSULA DÉclMA QUARTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNGIA

74.1 - O presente termo poderá-ser denunciado ou rescíndirjo pelos partícipês a qualquer momento,
ficando as partes Íesponsáveis pelas obrigações decorrentes ao tempo de vigência.

14.2 - Constitui motivo para rescisão do presente termo o descuÍnprimento de qualquer das cláusulas
pactuadas, particularmente quando constat?da pelo MUNICíP|O a utilização dos recursos em desacordo
corn o Plano de Trabdho ou a falsidp'de ou incorreção de. informação em qualquer documento
apresentado.

14.3 - Pôr ocasião da conclusão, denúncia, rêscisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros
remanescefites, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão
devolüdos à administração pública no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata
instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da

administração pública.

cúusuá DÉclMA qurt{TA - oAs sANçÕEs

15,1 - Pela eÍecução.da parcerÍà eÍn desacordo com o Plano de Trabalho e com as normas da Lei

13.019/2014 e da tegislafão específica, a admlnistração púbtica poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
à(ao) OSC as seguintes sanções:

| - advertência;

ll - suspensão temporária §a participação em chamamento público e impedlmento de celebrar
parceria ou contrâto com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública

sanc'ronadora, por prazo não superior a dois anos;

cúusur-A'oÉcrMA sExrA - DAs ArÍERAçÕES

*rf^ldl$:#§eSrmo ou o P

".§.F 
;;oondÊiUie&roposta devida

\ 
^ttf,*Bj-ai*, que será ana

" aditamento.

lano de Trabalho poderãó ser atterados, de cômum acordo entre as partes,
mente formalizaüà ê ,ustlflcada, a ser feita no prazo mínimo de 45 (quarenta e
lisada pela âdministraçã será otijeto d€ t€rmo dê
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C) pagar despesas cujo fato gerqdor teôhâ ocorido antes ou após a vigência do instrumento da
parcería;

h) pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a

recolhimentos fora dos prazos, salvose decorrentes de atrasos da Administração Pública Municípal
na liberação de recursos financeiros.

Ill - declaração de inidoneidade-para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou
contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até gue seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a OSC ressarcir a administração pública
pelos prejuÍzos resultantes e ap6sdecorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso ll.
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mitir-se-á alteração do Plano de Trâbalho com prévia apreciação do MUNICÍPlO, ficando vedada
a alteração do objeto em quelquer tripótese.

Ao término da vÇência deste terrno ou, sê-íor o casô, quandoda conclusão do seu objeto ou quando da

sua denúncia tru rescisão, os bens reÍÍanêscentes que tenham sido adquiridos, produzidos ou
transformados em decorrência de sua execução poderão integrar, a critério do MUNICíP|O e observada a

legislação pertinente, o patrÍmônio da OSC, médiante termo de cêssão. Nesse caso, a OSC adquirirá o
direlto de propriedadê de'tais bens. Nãó haverrdo a integração, os bens deverão ser transferidos ao
MUNICíP|O no prazo de 90 (noventa) dias, e este dará, a seu critéiio, a destinação mais adequada, tendo
em vista o interesse público.

§ 1a A integração ao patrímônio da OSC somente ocorrerá quando os bens forem necessários para
assegurar que a entidade promova a continuidade do projeto / ativjdade.
§ 2e Autorizadâ a integração ao patrimônio daôSC, a entidade deverá enviar, iunto à prestação de contat
prova do registro contábil e patrimonial do bem.

cúusurA DÉoMA otrAvA - r» pugUCâCÃo

17.1 - O extrato do presente termo será publicado no sítio eletrônico do município, de acordo com o
disposto no art. 38 ch lei n9. tl§1912014.

17.2 - O MUNICÍP|O e a OSC obrigam-se a dar publicrdade a este termo, de acordo com o disposto na Lei

13.019/2014 e alteração.

cúUsULA DÉOMA TIoNA- oo FoRO

18.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Congonhas, Estado de Mines Gerais, para esclarecer as

dúvidâs de inteipretaçõer deste iüstrúmento que nfu possam ser resolvidas administrativamente.

E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas estabelecidas, as partes firmam o
presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma.

Congonhas, 03 de maio de 2023
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PLANO DE TRABALHO

OiENTIDADE CNPJ:

16.752.446t0001-02MUNICíPIO DE CONGONHAS

ENDEREÇo: PRAÇA PRESIDENTE KUBITSCHEK, N" 135 - CENTRO

MUNIC Pto

Congonhas

NOME DO RESPON VEL

cLÁUDIo ANTÔNIO DE SOUZA

UF:

MG

CEP:

36.4í 5-000

CI:

M.1.652.882

CPF:

3í 4.756.986-r 5

ÔRGÃo/ENTIDADE:

Casa de Convivência Dom Luciano

CNPJ:

17 j59.250|OOO1-71

ENDEREÇO: Rua Santa Catarina 'l 18 Cinquentenário

UF:

MG

CEP:

36.416086

TELEFONE:

31 I 8775 2059

CONTA CORRENTE ESPECíFICA

306't- 6

AGÊNCIA

1044

PRAÇA PAGAMENTO

Congonhas

Cl:MG-

10.055.685

TELEFONE:

(31)9 91r3-2874

MUNICíP|O: Congonhas

NOME DO RESPONSAVEL: Elisa Augusta Moreira

de Souza e Silva

ENDEREÇO: Rua: Juca Cordeiro 872Íijucal

O/ENTIDADE

ENDEREÇO

Caíb3 Xl4Ío
Co.tüoltdo( C'.íal

cPF: 041.937.446-98

E-MAIL DA ENTIDADE OU DO RESPON VEL

casadeconvivenciadomluciâno@hotmail.com

MâL

CNPJ

I

I CARGO:

Prefeito

BANCO:

CEF

CARGO: Presidente

I

t,



MG TELEFONE

NOME DO RESPONSÁVEL Cl:MG CPF

ENDEREÇO

CARGO: TELEFONE: E.MAIL DA ENTIDADE OU DO RESPONSAVEL

2

MUNICiPIO:

A Casa de Convivência Dom Luciano, instituiÉo sem fins lucrativos de assistência social, teve
seu início a partir da iniciativa da fundadora, Maria José do Nascimento, Dona Neném'
preocupada com a exposição dê crianças na rua, durante o periodo de trabalho dos pais.

Dona Neném iniciou a ofeÍta no contra turno escolar de oficinas de artesanato para crianças

de 6 a 13 anos com o apoio da câpela Santa Terezinha, cêdendo o espaço.

A partir do apoio da Prefeitura de Congonhas, com a cessão do espaço, material e equipe, a

lnstituiÇão passou a atender um número maior de crianças e se constituiu formalmentê como
instituiÉo sem fins lucrativos iniciando um novo caminho de ampliação e crescimento dos

atendimentos.
Hoje, a Casa de Convivência Dom Luciano, representa para a comunidade um espaço

acolhedor e seguro, atendendo a uma média de 80 crianças e adolescentes das comunidades

dos bairros: Matriz, Praia, Dom Silvério, Tijucal e Cinquentenário, no Município de Congonhas,

com a finalidade de estimular o potencial transformador das crianças e adolescentes em

situação de vulnerabilidade social do município.
A lnstituiçáo executa o serviço de convivência e fortalecimento de vínculos por meio da vários

projetos, ofertando oficinas e atividades como teatro, dança, aulas de informática. passeios

ecológicos, apoio escolar, aulas de línguas estrangeiras, educação ambiental, oficinas de

artesanato, educação social, lazer, oficinas psicopedagógicas

IDENTIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO
Casa de Convivência Dom Luciano

CNPJ: 1 7.1 59.25010001-7 1

Rua Santa Catarina ',l18, Cinquentenário, Congonhas/MG - CEP 36.415-000

Tel. (31) I 8775-2059E-mail: casadeconvivenciadomluciano@hotmail.com
Rêpresentante Legal: Elisa Augusta Moreira de Souza e Silva

REGULÁRIDADE LEGAL PARA FUNCIONAMENTO
lnscrição no CMAS no 7912012
lnscrição no CMDCA no 63/2013
Utilidade Pública Municipal: no 3.29612013
CEBAS n' 235874.0'1 381 I 104/12t2021

Csfo8 M4íp
Coítüoladoí G.râl r W,YÃM8L mí44

PÍefeito
de

CEP:
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I
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MISSÂO
Estimular o potencial transformador de crianças e adolescentes em situação de

vulnerabilidade social do municipio de Congonhas.

VISÃO
Ser o agente transformador da formação humana integral de crianças e adolescentes em

situaçáo de vulnerabilidade social do municipio de Congonhas.

VALORES
) Respeito

) Amor

) Solidariedade

ATIVIDADE: A instituiÉo executa o SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE
VíNCULOS PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES, iNSETidO NA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA
conforme Resolução CNAS í09/2009 - Tipificeção dos Serviços Socio Assistenciais e Lei Orgânica da
Assistencia Social- LOAS.

PER ODO DE EXECU o
1s(quinzê) meses a partir da assinatura do

termo

PromoÉo da formaçâo integral de crianças e adolescentes entre 4 a17 anos e 1l meses, em

situação de vulnerabilidade social, por meio de desenvolvimento de serviço de proteção e

fortalecimento de vínculos familiares, não matriculadas em esmlas de período integral.

A Casa de Convivência Dom Luciano está localizada na Comunidade Cinquentenário, na

cidade de Congonhas/MG, Rua Santa Catarina í 18, em sede alugada (imóvel residencial)

com 300m2 de terreno, í50m'?de área construída, com 02 andares, sendo um térreo e uma

cobertura. No imóvel há as seguintes salas e espaços:

01 (uma) Sâla edministÍativa (escritório) equipada com 02 computadores;
01 (uma) Sala de informática com 05 computadores;
01 (uma)
pessoas;

Sala de atividades uipada com televisão, dvd, retroprojetor e capacidade pâra 1 5

Caítos MâeÍb
Conüol8doí C'€râl

TíTULO DO PROJETO CATAVENTO

Maü 201
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01 (uma) Sala de oficinas equipada com quadro negro, carteiras, e armários, com capacidade
paÍa 12 pessoas;

01 (um) Espaço múltiplo para realização de atividades de planejamento e reuniões diversas;
01 (uma) Biblioteca, com a@rvo literário infantil, gibis, e livros escolares;
01 (um) Refeitório, em área livre, com @pacidade para 25 pessoas;

01 (uma) Cozinha;
01 (uma) Díspensa de materiais;
01 (Um) banheiro com acessibilidade
01 (uma) Sala de artesanato, corte ê costura, equipada com 2 (duas) máquinas de costura;
01 (um) Almoxarifado, equipado com 01 (um) computador;
01 (um) banheiro;
Horta, Espaço coberto para realizaçáo dê oficinas e Cinemateca, com livros, dvd's e
retroprojêtor.
As atividades podem ser executadas em parceria com outras entidades e com o poder público
via parcerias com os CRAS e SEDAS para execuÉo das oficinas e aulas de reforço, contando
com equipe volante, para atuar em outros endereços indicados pelos equipamentos e
entidades, contanto que possuam, em contrapartida, espaço adequado para execução das
aulas de reforço e computadores para as aulas de informática.

De acordo com a legislação vigente e com o Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do
Trabalho lnfantil e Proteção do Adolescente Trabalhador, o conceito de trabalho infantil e
atribuído à execução de atividades de sobrevivência e/ou econômicas, com ou sem finalidade

de lucro, remuneradas ou não, realizadas por crianças ou adolescentes em idade inferior a 16

(dezesseis) anos - ressalvada a condiçáo de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos -
independentemente da sua condição ocupacional, cujas atividades sejam compatíveis com o

seu desenvolvimento e cujos horários e locais permitam a frequência escolar.

De acordo com um novo relatório (Child Labour: Global estimates 2020, trends and the road

fonvard) da Organização lnternacional do Trabalho (OlT) e do Fundo das Nações Unidas para

a lnfância (UNICEF) o número de crianças e adolescêntes em situaçáo de trabalho infantil

chegou a 160 milhões em todo o mundo, têndo um aumento de 8,4 milhões de meninas e

meninos nos últimos quatro anos, de 2016 a 2020. Além deles, outros 8,9 milhões correm o

risco de ingressar nessa situação alé 2Q22 devido aos impactos da Covid-19. Este relatório

foi divulgado às vésperas do Dia Mundial contra o Trabalho lnÍantil, no qual alerta que o
progresso para acabar com o trabalho infantil estagnou pela primeira vez em 20 anos,

revertendo a tendência de queda anterior que viu o trabalho infantil diminuir em 94 milhôes

entre 2000 e 2016.
O relatório aponta para um aumento significativo no número de crianças de 5 a 11 anos em

situaçáo de trabalho infantil, que agora respondem por pouco mais da metade do número total
global. Outro alerta é o número de crianças e adolescentes de 5 a 17 anos em trabalhos
perigosos (deÍinido crmo trabalho que pode prejudicar sua saÚde, segurança ou moral)
chegou a 79 milhões, um aumento de 6,5 milhôes de 2016 a 2O2O.

C€íloo ,ú.gíD
ConUolador G€Írl
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O relatório ainda adverte que, globalmente, mais 8,9 milhões de crianças e adolescentes
correm o risco de ser empurrados para o trabalho infantil até o final de 2022 como resultado
da pandemia. Um modelo de simulaçáo mostra que esse número pode aumentar para 46
milhôes caso não tenham acesso a uma @bertura crítica de proteÉo social.
A situação Brasileira náo é diferente dos dados mundiais, o UNICEF realizou um levantamento
de dados sobre a situação de renda e trabalho com 52.744 famílias vulneráveis de diferentes
regiôes de Sâo Paulo, que receberam doações da organização e seus parceiros. Entre os
dados levantados de abril a julho de 2020, o UNICEF identiÍicou a intensificaçáo do kabalho
infantil, com aumento de 26% entre as famílias entrevistadas em maio, comparadas às
entrevistadas em julho.

Com vistas a reverter a tendência de aumento do trabalho infantil em nível global, a OIT e o
UNICEF solicitam a proteÇão social adequada para todos, incluindo benefícios universais para
crianças e adolescentes; aumento dos gastos com educação de qualidade e retorno de todas
as crianças e todos os adolescentes à escola - incluindo quem estava fora da escola antes
da pandemia de Covid-19; promoção de trabalho decente para adultos, para que as famílias
não tenham que recorrer às crianças e aos adolescentes para ajudar a gerar renda familiar; o
fim das normas prejudiciais de gênero e da discriminação que influenciam o trabalho infantil;
investimento em sistemas de proteção inÍantil, desenvolvimento agrícola, serviços públicos
rurais, infraestrutura e meios de subsistência.

Fazem-se, portanto, importantes os programas que podem tirar as crianças e os
adolescentes da força de trabalho e levá-los de volta à escola, e em programas de proteÉo
social que podem ajudar as famílias a evitar essa es@lha em primeiro lugar.

No município de Congonhas foi realizado no ano de 2019 um Diagnóstico a respeito do Trabalho

lnfantil no qual pode ser extraído da análise de toda a pesquisa, que cerca de 39,37o das

crianças e adolescentes entrevistados estão em situação irregular de trabalho, o que representa

em números populacionais um número medio de 2.678 crianças e adolescentes, cuja maior

parte é da faixa etária de 10 a í3 anos (45,4%), já que o trabalho nesta faixa etária é tido como

irregular pele lêgislação vigente. Aprofundando a análise, em 8,9% poderá haver a

regularização, e em 91,1% das situações mapeadas existe indícios de serem caracterizados

como trabalho infantil, já que são realizados em circunstâncias proibidas pelas normas e

Iegislação vigênte. Nos números por região territorial, constata-se que a região com maior

incidência de situações irregulares é a Leste, com 47,9olo de penetraçáo amostral.

A proteçáo social inclusiva permite que as famílias mântenham suas crianças e seus

adolescentes na escola, mesmo em casos de dificuldades econômicas. Choques econômicos

adicionais e Íêchamentos de es causados pela Covid-19 significam que as crianças e os

Carfos lfslrp
ContoledoÍ Gsrl
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adolescêntes que já estão em situaÉo de trabalho infantil podem estar trabalhando mais horas

ou em piores condições, enquanto muitos mais podem ser forçados às piores formas de trabalho

infantil devido à perda de emprego e renda entre famílias vulneráveis.

A identificação/inscrição do público alvo será rcalizada por meio das demandas acolhidas
pelas entidades inscritas no CMDCA, e por meio de parcerias com a SEDAS e os CRAS, em
que o projeto sêrá implementado (poderá ser executado em mais de um local).
Serão ministradas, no contra turno escolar, aulas de reforço escolar para crianças e
adolescentes cadastrados em entidades regularmente inscritas no CMDCA de Congonhas,
por meio de duas aulas semanais para cada criança cadastrada no projeto. Será ainda
disponibilizado oferta de oficinas, no contra turno escolar, de lnformática.

O acompanhamento psicossocial será oferecido para as crianças e adolescentes inscritos no
projeto e seus familiares, para acolhimento de demandas por uma equipe composta de 0í
assistente social e 01 psicólogo. Será oferecido o acompanhamento das famílias por um
profissional de serviço social, para inserção em programas do sistema de garantia de direitos,
cadastro das famílias para recebimentos de Kits Higiene/Saúde, encaminhamentos das

famílias usuárias para os órgãos de garantia de direitos do município (CREAS, SEDAS, Cad.

Unico, CRAS, Benefícios eventuais, etc.).

Distribuição de Kits Higiene/saúde para famílias que se encaixam no critério de distribuiçáq
juntamente com a conscientizaçáo, prevenÉo e promoÉo quanto aos direitos da criança e

do adolescente, contra o trabalho infantil e proteção contra o Covid-19.

Facilitar o retorno das aulas
presenciais de crianças que
estejam com dificuldade de
acompanhar o conteúdo
escolar
Diminuição da incidência do
trabalho infantil nas regiões
apontadas como de maior
risco social no diagnóstico de
trabalho infantil do município
de Con onhas

coírtÍolâdoÍ G.Íd

&
de

Até 200 crianças e adolescentes por mês, de 4 a 17 anos e 11 mêses, não matriculados em

escola integral e suas famílias.

RESULTADOS ESPERADOSATTVTDADE(S)

RESUMO

OBJETIVO

adolescentes
desenvolvimento cognitivo
por meio de atividades de
reforço escolar

1 romover a cnanças e Reforço escolar

orta nculoscrmen to de OÍicinas de lnformática

Md.mí

/Çr--=
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I
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I
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I

familiares e comunitários por
meio de oficinas de
informática com crianças e
adolescentes

L_r 1.-l { ,.
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3. Acompanhamento
psicossocial de famílias em
situação de risco Social,
reduçáo de risco de evasão
escolar devido ao trabalho
infantil decorrende da
situação de pobreza
intensiÍicada pela pandemia
de Covid '19

4. Acompamento de
demandas emocionais e
psicologicas, em razão de
agravamento pela pandemia
de covid 19, de crianças
paÍticipantes do projeto

A contratar

Acolhimento, anamnese e
acompanhamento clinico
inicial.

Aumento do acesso de
demandas especificas que
fogem do acompanhamento
psicossocial,
acompanhamento das
crianças e adolescentes e
possibilitar redução de
sofrimento por parte do
usuario do servi o

HORAS/SEMANAIS
TRABALHADAS

20

25

25

ilEros DE vERtFtcAçÂo

A
contratar

A
contratar

A
contratar

A
contratar

6

CadcMqfP
Condadoí G.íC ,ll*

LElâud:to

1

Acolhimento de demandas e
encaminhamentos para
demais serviços que
compoem a rede de
atenção do municipio por
parte do Psicólogo e
assistente Social.

FUNÇÁO
NO

PROJETO

FORMAÇÃO
PROFISSIONAL

VíNCULO
(cLT/CONTRATO/MEr)

2" grau 20Coordenador
Assist.

administrativo
2" grau Contrato/MEl 20

A
contratar

Assistente
social

Superior em Serviço
Social

Contrato/MEl

A
contratar

Psicologa Superior em
psicologia

Contrato/MEl

Pedagogia ou
magistério

Contrato/M ElProfessor de
Reforço
Escolar

A
contratar

ProÍessor de
Reforço
Escolar

Conúato/MEl 25Professor de
Reforço
Escolar

Pedagogia ou
magistério

Pedagogia ou
magistério

Pedagogia ou
magistério

Contrato/MElProfessor de
Reforço
Escolar

Formação na area Contrato/MElA
contratar

Professor de
informática

A
contratar

Psicologa
Clrnrca

Supêrior em
psicologia

OBJETIVOS / iIETAS (quântitativas

e mensuráveis a serem atingidas)

INDICADORES

QUALITAT'VOS E

MaL 201

PÍôí€ito MuniciPal

Contrato/MEl

Aumento do acesso das
famílias aos benefícios
socioassistenciais, de trabalho
e renda.

25

I

I

NOME

I

I

I

proj€to /
atividadê)

Contrato/MEl

20

Contrato/MEl
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Relatório de atividades
desenvolvidas com a
lista de presença das
atividades com data e
fotos

Relatório de atividades
desenvolvidas com a
lista de presença das
atividades com data e
fotos

I . Relatório de
atendimentos.

2.Ata da reunião

6- Assistente social

l.Realizar 10 atendimentos as
famílias e ou das crianças e
adolescentes para Rede Sócio
assistencial conforme
necessidades detectadas;

2.Realizar, 02 reuniões anuais,
com as íamílias.

QUANTITATIVOS OE

RESULTADOS

1-Reforço escolar:
Realizar/Oferecer, cada
professor, 5h diárias de apoio
pedagógico de auxilio nas
atividades escolares e o
redescobrir o prazer em estudar

Número de atividades
realizadas no periodo;

4-lnformática: Realizar 02
atividades de informática por
semana, com 01 hora de
duração cada período

Número de oficinas de
informática realizadas no
período;

Relatório de atividades
desenvolvidas com a lista
de presença das
atividades com data e
fotos

5- Psicóloga
Realizar 02 rodas de conversa
por semana, com 02 hora dê
duração cada período

Numero de atividades
desenvolvidas no período;

. 1.Número de atendimentos e
encaminhamentos para a
Rede no período.

2.Número de reuniões com
as famílias realizados.

7- Psicóloga Clinica
Atendimento clinico por sessão

Relatório contendo
numêro de
âtendimentos mensais
e Íinalidade dos
atendimentos

,I4.1 RESUMO GERAL

o OBS: as aulas de refoÍço

CílotM{í!
Condadq GÚaI

colar municipal.

fuzt
lárónid Souza

DURAÇÁO
z

=É.

Ho

Rp,
Ei!ôo><aôt
UJdUJôdu.r

R$249.540,0005t2023 07 t20241 4 1 Serviços de tercêiros (PF ou PJ)

R$249.540,00TOTAL DO PROJETO

MâL mt44

tIt o calendário

I

Número de atendimentos
mensais

I

i

I

I

I

I

Gm

I

a
O
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A

r4.3 SERV|ÇOS DE TERCETROS (PESSOA FíS|CA OU JURíD|CA)

Câílos llagrto
CoíúrdadoÍ GeÍsl

VALOR ANUAL

LíQUIDO

R$ 1.,140,00

R$9.600,00

R$ 31.200,00

ETAP

A

FASE

SITUAç o QUAN

Í.
FUNÇ o

SUBTOTAL 0,0

ME

TA

ETAPA

FASE

DESCRTÇ O DETALHAOA UNID. QUA

NT.M

ES

VALOR

UNlTÁRlo

VALOR TOTAL

14.3.1.1 lnternet Mês 12 R$ 120,00

14.3.1.2 Conlabilidâde Mês 12 R$ 800,00

14.3.1.3 Coordenador NF/RPA 12 R$ 2 600,00

14.3.1.4 Assistente administrativo NF/RPA 12 R$ r.000,00 R$ 12.000,00

14.3.1.5 4 Professores (Apoio escolar) NF/RPA 11 RS2.000,00 RS88.000,00

14.3.1.6
lnstrutoÍ de iníormatica

NF/RPA 11 R$ 1.800,00 R$ 19.800,00

14.3.1 7 Assistente social NF/RPA 12 R$ 2.500,00 R$ 30.000,00

14.3.1.8 Psicologa Social NF/RPA 12 R$ 2.500,00

14.3.1.9 Psicólogo Clinico NF/RPA 11 R$2.500,00 RS27.500,00

R$ 249.540,00

05. Função: 08. Subfunção: 243. Programa: 0018. Atividade:
O.O74 - Parcerias com Entidades - Criançâs e Adolescentes.

DOTA rgáo: í3. Unidade:O ORÇAMENT RIA: Ficha: 427.

3.3.50.4'l - Contribui es. Fonte: 1500.

VALOR INVESTIMENTODOTA ORÇAME RIA

MâL 20144

í4.2 PESSOAL E ENCARGOS

Náo se aplica

VALOR INVESTIMENTO:

R$ 249.540,00

SALARIO

BRUTO

R$ 30.000,00

tOl;-:



META/ETAPA Mês 2 Mês 4 Mês 5 Mês 6

249.540,00
Mês 12Mês 7 Mês I Mês I Mês 10 Mês 11

Mês 13 Mês '14 Mês 15

Declaro, para fim de prova junto ao município de CONGONHAS, parâ os efeitos e sob as penas da lei,

que inexiste qualquer débito em mora ou situaÉo de inadimplência com o Tesouro Municipal ou

qualquer órgão ou entidade da Administreção Pública Municipal que impêça â transferência de recursos

financêiros oriundos de dotaçáo consignada no orçamento do municipio, na forma deste Plano de

Trabalho.

Congonhas, 03 de maio de 2023.

osc
Elisa usta reira de Souza e Silva

Presidente da entidade

O termo encontra guarida lêgal

a)

b)

c)

7f) 
Previsao t€{|at ?L 

^ll1
[,) rrerisao orcamentáda ?L Uq
)Ú1 Recursos financeiros íc +t O

Congonhas, 03 crE maio de 2023

(

d) xf
) Compatibilidade com a LDO ft lto

e)( ) Compatibilidade com o PPAfr.ll0
Congon nas, 0? r &í r?nZ3

E:l.- DEFERIDo

Carlos Magno de So za
Controlador Gera

INDEFERIDO

io Antô de
refeito de onhas

Mês 1 Mês 3

I

10

DEFERTDO ( y) TNDEFERTDO ( )

I
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ESTADO DE Ú{INAS GERÂTS
rr,r uutcipro oE,

co\-rRÀT() \". P],IC t tig i 2023

Pâl1ês: vL\tCiPto DL CoNGoNHAS \ PÁssARo PRoDUÇÔIS E EVENTOS LTD:\ - EPP, C\-FJ n'. 0-(.5o4 8go 0(x]t-s? objcror conrÍiuaçiio dn
empresa rÁssreo PRODUÇÕES !r Íi\'!:NTos I-TDÂ - FPP. (\PJ n".0-§.5(}{.8800Í)01-57. parâ apresenrâçào dc 0l (umr sho§ murical conaduplu sÀ ll

l9,rlldcmâiod.:023,nrRonrÀriÀ.\,igÉncrÀ:91)lnoÍenlàldiàs.\'rlor RS ó5.000.00 Íscssenrir e cinco mil retris). Dríu: IIdcm3rodcl0:1.

D§T.{DO DE I\ÍINÀS CERÀIS
ru unrcÍpto DE co)iGo\tt,ts

co\t R.\ Io \". Pllc l 1.17 t 2013

Pnre\: MUNlulPlo DE CONCONIIAS x SOL^R IUIDIA LIDÀ.. CNPI n". 11.727.41I00011i8. Objclo: CoúrâlaÇIo dâ cmpr.'sâ S()LAI{ tlltll^

tno!enta) dias. Vak)r: RS 3.(100,00 (,it{' mil rcâ ir ). Datâ: I I dc majo dc 2023

TER,\Ío D[, E(I\fliN'I o N" 0{i202] FIRM^D() E\TRE o t{LNI(lpIo DE co\coNHÀs E A cAsA DE (oNvIvÊNcrA DotrÍ LU( t.\N()

Pülicipes: l\4L\lCIPlO DE CONCONHAS. inscrito flo C:NPJ sob o lf. 16.752.,14610001 -02, com sedc na haça Prcsidcnlc Kubilschsk. l:15. Ccnho.

rua t\esidente. Elisa Àugusla Morcirá Souzâ e Silva, poíadoro do RG n". \lG 10.055.686 e do CPF Ír". Ml-937.446-9,1. Obieto: PÍomoçào dâ ÍonDaçâo Ícgml {lc
cn,tnças e adolescentes enlre 7a l7 ânos c ll mcscs. cÍn siluação dc vulneÍabilidade social. pormeio de desenvohimento de serviço dc prolcçao c foíalecinrcnlo d!

\rünicipâl de Congonhâs. Flisr Âu!$sta illorciÍa Souza c Siha - I'rcridsrte da Casa de Con1 i\-êrcia Dom Lusiaro.

ESTADO DE ]ITINAS GERÀIS
Iu I.ÍNIC ÍPIO DE CO:I C,O\IIAS

I uRMo DU RA nÍ'tcAÇÀ() lNExctBtLIDA-Df DE LICtr \ÇÀo N' pNlc i ú{2/ 202-1

RaÍiiito. na t'ôrna do a(rgo 26. da I Éi ii.ú6/93 r1. as conclusôes do parecer da Pror-uradoria Ju.idicà. tàlorálcl à IncxigihilidÀlc dc Lic'l,rçit)

\4údia c 
^lta 

Comptcxidadc. quc nào úo disponibilizados nÂ rcdc pública municipal ou com cotá insuticicntc pâm atc dirrr'mo d,r dcmandâi Ao migmrÍc ! cidadào dc
nr:1. â lim dc sc dcslGarcm para outro munic ípio con t'orm. coÍrsla na lxi Municipat n" 3.560 dc 09 dc dczcrnbÍo d§ l0 I 5. no pcriôdo dc I 2 í doz. ) mcscs. ('ongonhai.
ll d() maio de 2023. Cláudro Ántônio de SouTá - PÍefeiro.

ESTÀDO DE NIINÂ§ GERÂÍS
ÍITUNICÍPIO DE CONGONHAS

r lllllr() r)r R.\ r'rf rc^( 
^o 

INUXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO \' Pf ÍC r'{J.r.} ,i 2021

o g,upo "FORÇA VôCAÍ-ÍS . ll tim de âtcndeÍ a SecÍetariâ de Culrum, Esporte, tnzer, Et.entos e Tunsmo, no elento 'lrEslIV^L DA QUII'ANI)\ . a scr rcâliznd()
entre os dias 19 a 2l de mâio dc 2023. na Romari{ podendo â Secretaria Municrpal de Cultura, Espoíc. hz.r, Éven os e Turismo. úom rnl(nntdro Jr.\rcí dc

Prefeito.

ESTÂDO DE MTNÀS GERAIS
congonhas,mg,gor'.br

EST^{DO Df §TINAS GERÀIS
MUNI('IPIO DE CONGO}JNAS


